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Lisboa é a cidade da moda. Web Summit, empreendedorismo, boom do turismo, business 
friendly são as palavras com que se vende a cidade, mas porque não tentar outro ponto de 
vista? Se o mercado é quem manda, quem são os donos da cidade? Numa cidade da 
monocultura do turismo, gentrificada, há pessoas? Que pessoas? 

A habitação constitui a crise mais grave. Mais novos e mais velhos estão a ser expulsos da 
cidade, os casais de jovens não têm forma de ficar em Lisboa. De acordo com um estudo 
recente, os custos da habitação ultrapassam os 70% dos rendimentos disponíveis das 
famílias de Lisboa. As políticas liberais estão a sobre-aquecer o mercado imobiliário, 
atropelando e deixando toda a gente para trás. É a tempestade perfeita: Lei das rendas do 
CDS, Vistos Gold, regime fiscal beneficiando os residentes não habituais e um governo que 
é hoje o maior agente especulativo do país ao querer vender património público ao preço 
mais alto em vez de o pôr ao serviço da população transformando na necessária habitação 
pública. Políticas liberais que o PS nunca quis alterar. A pressão do turismo desenfreado 
faz-se também sentir na precarização do trabalho na cidade, seja na hotelaria, seja na 
restauração, entre outros, em que os horários deixam cada vez menos espaço para a vida 
pessoal e os salários não chegam para pagar as rendas. 

Antes das eleições autárquicas Fernando Medina dizia não saber o que era “ter turistas a 
mais", mas o Bloco já avisava que eram precisas novas políticas para equilibrar a cidade. 
Em 2017, a perda da maioria absoluta do PS, que governou a cidade sozinho durante uma 
década, abriu caminho às negociações com o Bloco de Esquerda (resultado das 
autárquicas em Lisboa foi de 7,14%) e a um acordo com mais de 80 medidas para 
responder aos grandes problemas da cidade. 

Como resultado desse acordo, o Bloco assumiu os pelouros da Educação e dos Direitos 
Sociais mostrando na capital que é possível uma política autárquica alternativa. Nas escolas 
foi dado um novo impulso, com a gratuitidade dos manuais escolares, alargada depois a 
todo o país, com uma mudança nas refeições escolares, garantindo o fim do catering em 
cuvetes de plástico, a confecção local e diária em todas as escolas e a possibilidade dos 
pais celebrarem o aniversário dos filhos almoçando nas cantinas, promovendo ao mesmo 
tempo a fiscalização e a confiança nas refeições escolares. Foi realizado um estudo 
profundo e independente das escolas primeiro ciclo e jardins de infância pelo LNEC e 
lançadas obras no valor de 11 milhões de euros; nove escolas terão reabilitação total; e, 
pela primeira vez desde que foi publicada a legislação (2008), as escolas possuem medidas 
de autoproteção, abriram-se 750 novas vagas de creche e jardim de infância e está a ser 
implementado um plano de combate ao insucesso escolar. 

Na área dos Direitos Sociais a mudança também é expressiva. A primeira sala de consumo 
vigiado já está em funcionamento e seguem-se outras duas, cumprindo uma estratégia que 
não saía do papel há 20 anos. Há um novo Plano Municipal de resposta às pessoas em 
situação de sem abrigo que implementa o novo paradigma housing first abrindo 215 casas. 
Uma estratégia de integração integral que rejeita respostas caritativas. Com o Bloco, Lisboa 
assumiu um compromisso: todas as 361 pessoas sem teto terão resposta até 2021. 



Para o envelhecimento arrancaram programas de saúde e o mapeamento na cidade de 
Lisboa de cerca de 20000 pessoas com mais de 65 anos em situação de isolamento. Lisboa 
assumiu a consigna #Refugees Welcome, com reforço dos programas de apoio a 
refugiados e migrantes. E colocaremos em prática estratégias municipais na área da 
Igualdade e prevenção e combate à violência doméstica e de género, com um centro de 
apoio previsto, e ainda no plano da Saúde com reforço da saúde oral, saúde mental e 
cuidados no domicílio. Nos direitos LGBTI+, com a Casa da Diversidade e o centro LGBTI+, 
previstos para o Mercado do Forno do Tijolo, pretende-se uma cidade inclusiva e que vai ao 
encontro das necessidades das pessoas, indo além dos espaços LGBT friendly, mais 
virados para o negócio do que para a verdadeira inclusão. 

A vereação do Bloco em Lisboa e o acordo assinado com o PS permitiram avançar em 
matérias difíceis e em contra-corrente com a política do PS e da direita. Aumentou-se a taxa 
turística e no primeiro dia em que a lei deu poderes às câmaras para intervir, Lisboa 
restringiu temporariamente o Alojamento Local (AL) e foi feito um estudo sobre as zonas de 
maior pressão. O Bloco Lisboa nunca desistiu de uma visão própria sobre a matéria e 
apresentou um plano para restringir o AL e defender o direito à habitação que o PS e a 
direita recusaram. 

Finalmente, o Bloco conseguiu negociar com o PS um alargamento das zonas de restrição 
e a criação de um gabinete de fiscalização. Como resultado da nossa intervenção foi criado 
um novo regulamento aprovado com os votos favoráveis do PS e PCP e com a abstenção 
do Bloco, por considerarmos que ainda era insuficiente. Perante o avanço sem regras nem 
limites do AL, foi o Bloco que garantiu as primeiras medidas regulatórias no país. 

O acordo abriu ainda caminho à redução do preço dos passes e permitiu um reforço da 
CARRIS com mais motoristas, novos 150 autocarros a circular, outros 200 em compra, 15 
elétricos articulados em concurso e novas 18 carreiras, reabertura dos elétricos 24 e 18 
para além do Plano de Mobilidade para a Zona Ocidental. Na área da habitação, garantimos 
99 milhões de euros no orçamento da CML para 2020 para o Programa de Renda Acessível 
(PRA) e reabilitação da habitação municipal. Sabendo que o governo do PS orçamentou 
150 milhões para todo o país, percebe-se o significado do montante para Lisboa. Ainda 
assim, continuamos a lutar por mais investimento na habitação em Lisboa, com resposta 
aos estudantes (UL e CML assinaram acordo para novas residências) e pela aposta no PRA 
Público e temos recusado o PRA Concessões, que o Tribunal de Contas considerou uma 
PPP danosa para o município, dando razão ao Bloco Lisboa. 

A descentralização das competências em matéria da saúde e de educação, a que o Bloco 
se opôs, poderá criar problemas, nomeadamente na falta de 514 assistentes operacionais 
nas escolas ou na manutenção do edificado das escolas do 2 o , 3 o ciclo e secundário. O 
Bloco não deixará de assinalar as deficiências e de exigir os meios e os recursos humanos 
para que as escolas possam funcionar devidamente, sabendo hoje que o buraco pode 
atingir os 11 milhões de euros ano. Exigimos a colocação dos assistentes técnicos e 
operacionais em falta nas escolas e as condições para a requalificação do parque escolar 
mais degradado do país, que se estima atingirem os 360 milhões de euros. Na saúde, o 
processo não está tão avançado mas a exigência é a mesma. 



Outra questão, é o atraso em alguns compromissos estabelecidos no acordo entre o PS e o 
Bloco de Esquerda, podendo pôr em causa a sua concretização até ao final do mandato, 
em particular na questão central da habitação. O Bloco não aceita ser confrontado com 
factos consumados e lutará pelo cumprimento do acordo. 

Ao longo destes dois anos de mandato, o Bloco manteve a independência nas votações na 
CML e na AML. As intervenções dos deputados municipais têm tido destaque, 
especialmente na fiscalização da ação na CML. Isso aconteceu no confronto com o PS no 
apoio à Web Summit - que teve financiamento do governo e da câmara de 11 milhões de 
euros e ainda lucrou à custa de trabalho voluntário -, nas questões urbanísticas como o 
PUALZE (Plano de Urbanização da Avenida da Liberdade e Zona Envolvente) e a Praça do 
Martim Moniz ou nas questões da cultura, como a concessão do Teatro Maria Matos que se 
encontra encerrado. Foi assim no nosso contra a reorganização da Sociedade de 
Reabilitação Urbana (SRU), na grande empresa municipal de obras do município que 
esvaziou os serviços da câmara e não conseguiu solucionar o problema de execução, que 
em 2019 atingiu os 250 milhões de euros. Foi assim também quando exigimos a saída de 
Manuel Salgado da Administração da SRU na sequência da cessação do seu mandato 
como vereador da CML. 

Nunca deixámos de negociar cada decisão importante para quem vive em Lisboa. Batemo- 
nos pela extensão do metro a Campo de Ourique, Alcântara, Ajuda e Belém, conseguimos 
esse compromisso público de Fernando Medina e governo e desafiámos o PS a recusar o 
projeto da linha circular. Na questão de Entrecampos, o Bloco de Esquerda negociou e 
conseguiu a oferta de habitação de renda acessível, equipamentos para a população sénior 
e resposta à primeira infância. 

Essas garantias motivaram a nossa abstenção na Câmara e na Assembleia municipal à 
proposta da Operação Integrada de Entrecampos. Com a entrada em vigor da 
municipalização imposta pelo PS, e à qual nos opusemos, exigimos a colocação dos 
assistentes técnicos e operacionais em falta nas escolas e as condições para a 
requalificação do parque escolar mais degradado do país. 

O Bloco não desiste de nenhuma das medidas que estão no acordo de governação com o 
PS e não esquecemos as que ainda não avançaram. Não esquecemos o combate aos 
créditos de construção; a revisão do Plano Diretor Municipal para impedir a especulação e 
proteger o património e o ambiente; o estudo da capacidade máxima dos hotéis; o 
regulamento municipal de proteção de animais; o direito de petição eletrónica para questões 
da cidade; os equipamentos para a população migrante ou para o apoio às mulheres 
vítimas de violência; ou a gratuitidade na entrada nos espaços culturais do município para 
menores de 18 anos, maiores de 65 e desempregados. 

E fazemos esses combates dentro e fora das instituições, com os nossos eleitos e eleitas 
no concelho e nas freguesias e os nossos ativistas nos movimentos sociais da cidade. 
Estivemos na rua com quem se mobilizou pelo Martim Moniz ou pelo Adamastor, contra a 
privatização do Maria Matos, ao lado de quem tem sido despejado da sua casa, contra as 
torres de Picoas ou da Portugália que deformam a cidade, com os trabalhadores da CML 
nas lutas pelo seu trabalho ou pela defesa do Arquivo ou contra a expansão do aeroporto. 



O aumento do número de aviões na Portela, com o consequente crescimento dos 
problemas de ruído e poluição constitui um atentado à qualidade de vida e ambiente dos 
lisboetas e levará ao aumento da turistificação e da crise habitacional na cidade. O Bloco 
opõe-se a que o crescimento dos lucros da ANA/Vinci aconteça à custa da população de 
Lisboa e opõe-se ao alargamento da operação aeroportuária e à expansão do aeroporto da 
Portela. 

Também nas freguesias e núcleos o Bloco Lisboa tem estado ativo. A presença e 
envolvimento dos eleitos e eleitas locais é notada nas freguesias e foi possível a articulação 
dos e das autarcas de forma a preparar as assembleias de freguesia e os orçamentos das 
freguesias. As experiências de luta e de intervenção passaram a ocorrer em rede. 

O Bloco prova que sabe fazer. Demonstrou nos seus pelouros que, apesar dos 
constrangimentos, é possível uma nova política para a cidade, com transparência, 
responsabilidade e resposta a quem vive na capital. No trabalho da câmara, da assembleia 
municipal e das freguesias o Bloco tornou-se mais exigente, mais interventivo e radical, 
com novos ativistas e nova presença nas questões da cidade. 

Nestes próximos dois anos a aplicação das medidas previstas no acordo de 2017 podem 
ajudar a reequilibrar a cidade no sentido de melhorar o acesso à habitação, à mobilidade e 
a um melhor ambiente. A poluição que o Aeroporto,Terminal de cruzeiros e os carros 
provocam na cidade tem de ter uma solução. Nesse caminho enfrentaremos os donos da 
cidade, os grandes interesses imobiliários e a gentrificação da cidade, abrindo portas à 
fixação das pessoas e a um aumento do bem estar. Mas sabemos que não o poderemos 
fazer sozinhos, pelo que as e os ativistas do Bloco têm de estar presentes e ativas/os nas 
lutas pelo Direito à Cidade; nos movimentos sociais da defesa da habitação, na luta contra a 
precariedade, nas lutas contra as alterações climáticas e em todas as lutas 
transformadoras, aí nos encontramos. 



